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Alteração 1
Franziska Katharina Brantner

Projecto de parecer
N.º 1

Projecto de parecer Alteração

1. Reconhece que, conforme se afirma na 
Estratégia Europeia em matéria de 
Segurança e no Relatório sobre a execução 
da Estratégia Europeia de Segurança, o 
terrorismo continua a constituir uma 
grande ameaça para a estabilidade 
internacional e as sociedades europeias e a 
requerer uma resposta à escala global; 
saúda, na área da PCSD, a actualização 
em curso da base de dados militar e o 
contributo da Agência Europeia de 
Defesa para o combate ao terrorismo; 
afirma que a inteligência humana, em 
paralelo com todos os meios técnicos 
disponíveis, permanece imprescindível no 
plano da resposta às redes terroristas;

1. Reconhece que, conforme se afirma na 
Estratégia Europeia em matéria de 
Segurança e no Relatório sobre a execução 
da Estratégia Europeia de Segurança, o 
terrorismo internacional continua a
constituir uma ameaça para as sociedades 
europeias e para os cidadãos europeus que 
vivem e trabalham em regiões e países que 
se confrontam concretamente com 
problemas de terrorismo internacional;
recorda que o fenómeno do terrorismo 
internacional requer uma abordagem à 
escala global; solicita a realização de um 
debate público e aberto sobre a ameaça 
que o terrorismo internacional representa 
para a UE e sobre as respostas europeias 
ao terrorismo internacional, abordando 
em especial a necessidade de examinar as 
suas causas profundas;

Or. en

Alteração 2
Maria Eleni Koppa

Projecto de parecer
N.º 1

Projecto de parecer Alteração

1. Reconhece que, conforme se afirma na 
Estratégia Europeia em matéria de 
Segurança e no Relatório sobre a execução 
da Estratégia Europeia de Segurança, o 
terrorismo continua a constituir uma 
grande ameaça para a estabilidade 

1. Reconhece que, conforme se afirma na 
Estratégia Europeia em matéria de 
Segurança e no Relatório sobre a execução 
da Estratégia Europeia de Segurança, o 
terrorismo continua a constituir uma 
grande ameaça para a estabilidade 
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internacional e as sociedades europeias e a 
requerer uma resposta à escala global; 
saúda, na área da PCSD, a actualização 
em curso da base de dados militar e o 
contributo da Agência Europeia de Defesa 
para o combate ao terrorismo; afirma que a 
inteligência humana, em paralelo com 
todos os meios técnicos disponíveis, 
permanece imprescindível no plano da 
resposta às redes terroristas;

internacional e as sociedades europeias e a 
requerer uma resposta à escala global que 
respeite plenamente as direitos humanos e 
as liberdades fundamentais; salienta que 
a luta contra o terrorismo exige uma 
abordagem global apoiada em recursos de 
informação, policiais, judiciários, 
políticos e, em alguns casos limitados, 
militares; recorda que, nos termos da 
cláusula de solidariedade estabelecida no 
artigo 222.º do TFUE, pode ser decidida 
uma operação da PESD para prestar 
assistência a um Estado-Membro, a 
pedido das suas autoridades políticas, em 
caso de ataque terrorista; sublinha a 
necessidade de preparação e felicita a 
actualização em curso da base de dados 
militar e o contributo da Agência Europeia 
de Defesa para o combate ao terrorismo; 
afirma que a inteligência humana, em 
paralelo com todos os meios técnicos 
disponíveis, permanece imprescindível no 
plano da resposta às redes terroristas e da 
prevenção atempada de ataques;

Or. en

Alteração 3
Anneli Jäätteenmäki

Projecto de parecer
N.º 1

Projecto de parecer Alteração

1. Reconhece que, conforme se afirma na 
Estratégia Europeia em matéria de 
Segurança e no Relatório sobre a execução 
da Estratégia Europeia de Segurança, o 
terrorismo continua a constituir uma 
grande ameaça para a estabilidade 
internacional e as sociedades europeias e a 
requerer uma resposta à escala global; 
saúda, na área da PCSD, a actualização em 
curso da base de dados militar e o 
contributo da Agência Europeia de Defesa 

1. Reconhece que, conforme se afirma na 
Estratégia Europeia em matéria de 
Segurança e no Relatório sobre a execução 
da Estratégia Europeia de Segurança, o 
terrorismo continua a constituir uma 
grande ameaça para a estabilidade 
internacional e as sociedades europeias e a 
requerer uma resposta preventiva à escala 
global que compreenda reformas sociais, 
políticas e económicas; saúda, na área da 
PCSD, a actualização em curso da base de 
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para o combate ao terrorismo; afirma que a 
inteligência humana, em paralelo com 
todos os meios técnicos disponíveis, 
permanece imprescindível no plano da 
resposta às redes terroristas;

dados militar e o contributo da Agência 
Europeia de Defesa para o combate ao 
terrorismo; afirma que a inteligência 
humana, em paralelo com todos os meios 
técnicos disponíveis, permanece 
imprescindível no plano da resposta às 
redes terroristas;

Or. fi

Alteração 4
Ágnes Hankiss, Elena Băsescu

Projecto de parecer
N.º 1

Projecto de parecer Alteração

1. Reconhece que, conforme se afirma na 
Estratégia Europeia em matéria de 
Segurança e no Relatório sobre a execução 
da Estratégia Europeia de Segurança, o 
terrorismo continua a constituir uma 
grande ameaça para a estabilidade 
internacional e as sociedades europeias e a 
requerer uma resposta à escala global; 
saúda, na área da PCSD, a actualização em 
curso da base de dados militar e o 
contributo da Agência Europeia de Defesa 
para o combate ao terrorismo; afirma que a 
inteligência humana, em paralelo com 
todos os meios técnicos disponíveis, 
permanece imprescindível no plano da 
resposta às redes terroristas;

1. Reconhece que, conforme se afirma na 
Estratégia Europeia em matéria de 
Segurança e no Relatório sobre a execução 
da Estratégia Europeia de Segurança, o 
terrorismo continua a constituir uma 
grande ameaça para a estabilidade 
internacional e as sociedades europeias e a 
requerer uma resposta coordenada à escala 
global; saúda, na área da PCSD, a 
actualização em curso da base de dados 
militar e o contributo da Agência Europeia 
de Defesa para o combate ao terrorismo; 
salienta que a inteligência humana,
juntamente com todos os meios técnicos 
disponíveis, permanece imprescindível no 
plano da resposta às redes terroristas;

Or. en

Alteração 5
Andreas Mölzer

Projecto de parecer
N.º 1
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Projecto de parecer Alteração

1. Reconhece que, conforme se afirma na 
Estratégia Europeia em matéria de 
Segurança e no Relatório sobre a execução 
da Estratégia Europeia de Segurança, o 
terrorismo continua a constituir uma 
grande ameaça para a estabilidade 
internacional e as sociedades europeias e a 
requerer uma resposta à escala global; 
saúda, na área da PCSD, a actualização em 
curso da base de dados militar e o 
contributo da Agência Europeia de Defesa 
para o combate ao terrorismo; afirma que a 
inteligência humana, em paralelo com 
todos os meios técnicos disponíveis, 
permanece imprescindível no plano da 
resposta às redes terroristas;

1. Reconhece que, conforme se afirma na 
Estratégia Europeia em matéria de 
Segurança e no Relatório sobre a execução 
da Estratégia Europeia de Segurança, o 
terrorismo continua a constituir uma 
ameaça para a estabilidade internacional e 
as sociedades europeias e a requerer uma 
resposta à escala global; saúda, na área da 
PCSD, a actualização em curso da base de 
dados militar e o contributo da Agência 
Europeia de Defesa para o combate ao 
terrorismo; afirma que a inteligência 
humana, em paralelo com todos os meios 
técnicos disponíveis, permanece 
imprescindível no plano da resposta às 
redes terroristas;

Or. de

Alteração 6
Sarah Ludford

Projecto de parecer
N.º 1-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

1-A. Considera que as relações externas 
da UE em matéria de luta contra o 
terrorismo no âmbito da PESC e da PESD 
devem satisfazer normas elevadas em 
termos de Estado de direito, liberdades 
civis e direitos humanos, controlo 
democrático e responsabilização; salienta 
que uma avaliação completa das políticas 
da UE de luta contra o terrorismo por um 
painel de peritos independentes permitiria 
definir uma estratégia baseada em factos, 
coerente e exaustiva;

Or. en
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Alteração 7
Luis Yáñez-Barnuevo García

Projecto de parecer
N.º 1-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

1-A. Sublinha a necessidade de a União 
Europeia, os seus Estados-Membros e os 
países parceiros basearem a sua estratégia 
de luta contra o terrorismo internacional 
no Estado de Direito e no respeito dos 
direitos fundamentais;

Or. es

Alteração 8
Sabine Lösing

Projecto de parecer
N.º 2

Projecto de parecer Alteração

2. Preconiza uma abordagem holística da 
política antiterrorista, sugerindo que se 
promova a harmonização da Estratégia 
Europeia de Segurança e da Estratégia de 
Segurança Interna e se reforcem os actuais 
mecanismos de coordenação das 
estruturas do Conselho "Justiça e 
Assuntos Internos" com as agências e o 
Serviço Europeu de Acção Externa, a fim 
de melhorar a articulação dos 
instrumentos de política externa e 
interna; incita o Coordenador da Luta 
contra o Terrorismo a continuar a 
desenvolver esforços nessa área;

2. Rejeita a harmonização da Estratégia 
Europeia de Segurança e da Estratégia de 
Segurança Interna, pois tal constitui uma 
porta aberta à mobilização de forças 
militares na União Europeia, o que deve 
ser absolutamente evitado;

Or. en

Alteração 9
Franziska Katharina Brantner



PE464.734v01-00 8/29 AM\865808PT.doc

PT

Projecto de parecer
N.º 2

Projecto de parecer Alteração

2. Preconiza uma abordagem holística da 
política antiterrorista, sugerindo que se 
promova a harmonização da Estratégia 
Europeia de Segurança e da Estratégia de 
Segurança Interna1 e se reforcem os 
actuais mecanismos de coordenação das 
estruturas do Conselho "Justiça e 
Assuntos Internos" com as agências e o
Serviço Europeu de Acção Externa, a fim 
de melhorar a articulação dos 
instrumentos de política externa e 
interna; incita o Coordenador da Luta 
contra o Terrorismo a continuar a 
desenvolver esforços nessa área;

2. Preconiza que se adopte a máxima 
precaução na eventual atribuição de um 
papel à PESD nas acções de luta contra o 
terrorismo da UE; recorda que os 
documentos2 pertinentes elaborados pelo 
Conselho e pelos órgãos do Serviço 
Europeu para a Acção Externa, 
nomeadamente o Grupo de Trabalho 
sobre o Terrorismo, mostram que não há 
qualquer definição para o papel da PESD 
na luta contra o terrorismo;  saúda o 
facto de, desde há vários anos, as medidas 
de luta contra o terrorismo na Europa se 
caracterizarem por uma abordagem de 
justiça penal, baseada essencialmente na 
justiça e polícia nacionais e na 
cooperação com autoridades homólogas 
de outros países; adverte para o facto de a 
integração da PESD na política de luta 
contra o terrorismo da UE pode levar a 
uma militarização da UE e, nesse 
contexto, provocar um enfraquecimento 
da abordagem de justiça penal, bem como 
uma desvalorização dos direitos humanos, 
das liberdades civis e das normas do 
direito humanitário;

__________________ __________________
1

http://register.consilium.europa.eu/pdf/en/
10/st05/st05842-re02.en10.pdf

2 "Bringing together internal and external 
counter terrorism", 21 de Janeiro de 
2011, Bruxelas, 
http://register.consilium.europa.eu/pdf/en/
11/st05/st05152.en11.pdf
"Conceptual Framework on the ESDP 
dimension of the fight against terrorism", 
18 de Novembro de 2004, 
http://register.consilium.europa.eu/pdf/en/
04/st14/st14797.en04.pdf
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Or. en

Alteração 10
Maria Eleni Koppa

Projecto de parecer
N.º 2

Projecto de parecer Alteração

2. Preconiza uma abordagem holística da 
política antiterrorista, sugerindo que se 
promova a harmonização da Estratégia 
Europeia de Segurança e da Estratégia de 
Segurança Interna e se reforcem os actuais 
mecanismos de coordenação das estruturas 
do Conselho "Justiça e Assuntos Internos" 
com as agências e o Serviço Europeu de 
Acção Externa, a fim de melhorar a 
articulação dos instrumentos de política 
externa e interna; incita o Coordenador da 
Luta contra o Terrorismo a continuar a 
desenvolver esforços nessa área;

2. Defende uma abordagem global da 
política antiterrorista, sugerindo que se 
promova a harmonização da Estratégia 
Europeia de Segurança e da Estratégia de 
Segurança Interna e se reforcem os actuais 
mecanismos de coordenação das estruturas 
do Conselho "Justiça e Assuntos Internos" 
com as agências e o Serviço Europeu de 
Acção Externa, a fim de melhorar a 
articulação dos instrumentos de política 
externa e interna; incita o Coordenador da 
Luta contra o Terrorismo a continuar a 
desenvolver esforços nessa área;

Or. en

Alteração 11
Graham Watson, Anneli Jäätteenmäki

Projecto de parecer
N.º 2

Projecto de parecer Alteração

2. Preconiza uma abordagem holística da 
política antiterrorista, sugerindo que se 
promova a harmonização da Estratégia 
Europeia de Segurança e da Estratégia de 
Segurança Interna e se reforcem os actuais 
mecanismos de coordenação das estruturas 
do Conselho "Justiça e Assuntos Internos" 
com as agências e o Serviço Europeu de
Acção Externa, a fim de melhorar a 
articulação dos instrumentos de política 
externa e interna; incita o Coordenador da 

2. Preconiza uma abordagem holística da 
política antiterrorista, sugerindo que se 
promova a harmonização da Estratégia 
Europeia de Segurança e da Estratégia de 
Segurança Interna e se reforcem os actuais 
mecanismos de coordenação das estruturas 
do Conselho "Justiça e Assuntos Internos" 
com as agências e o Serviço Europeu para 
a Acção Externa, e a utilização das 
capacidades do Centro de Situação da UE 
(SITCEN), a fim de fornecer informação 
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Luta contra o Terrorismo a continuar a 
desenvolver esforços nessa área;

e análises estratégicas oportunas, de 
molde a melhorar a articulação dos 
instrumentos de política externa e interna; 
incita o Coordenador da Luta contra o 
Terrorismo a continuar a desenvolver 
esforços nessa área;

Or. en

Alteração 12
Ágnes Hankiss, Elena Băsescu

Projecto de parecer
N.º 2

Projecto de parecer Alteração

2. Preconiza uma abordagem holística da 
política antiterrorista, sugerindo que se 
promova a harmonização da Estratégia
Europeia de Segurança e da Estratégia de 
Segurança Interna e se reforcem os actuais 
mecanismos de coordenação das estruturas 
do Conselho "Justiça e Assuntos Internos" 
com as agências e o Serviço Europeu de 
Acção Externa, a fim de melhorar a 
articulação dos instrumentos de política 
externa e interna; incita o Coordenador da 
Luta contra o Terrorismo a continuar a 
desenvolver esforços nessa área;

2. Preconiza uma abordagem holística e 
exaustiva da política antiterrorista, 
sugerindo que se promova a harmonização 
da Estratégia Europeia de Segurança e da 
Estratégia de Segurança Interna e se 
reforcem os actuais mecanismos de 
coordenação das estruturas do Conselho 
"Justiça e Assuntos Internos" com as 
agências e o Serviço Europeu de Acção 
Externa, a fim de melhorar a articulação 
dos instrumentos de política externa e 
interna; incita o Coordenador da Luta 
contra o Terrorismo a continuar a 
desenvolver esforços nessa área;

Or. en

Alteração 13
Sabine Lösing

Projecto de parecer
N.º 2 – alínea a) (nova)

Projecto de parecer Alteração

a) Lamenta vivamente que a política de 
luta contra o terrorismo da UE não 
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examine as causas profundas do 
terrorismo, inter alia, a pobreza,

Or. en

Alteração 14
Luis Yáñez-Barnuevo García

Projecto de parecer
N.º 2-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

2-A. Salienta que a acção externa da 
União Europeia em matéria de luta 
contra o terrorismo internacional deve ter 
como primeiro objectivo a prevenção, e 
sublinha a necessidade de promover o 
diálogo, a tolerância e a compreensão 
entre as diferentes culturas, civilizações e 
religiões;

Or. es

Alteração 15
Geoffrey Van Orden

Projecto de parecer
N.º 2-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

2-A. Insta os Estados-Membros da UE a 
velarem por que nenhum acto de 
terrorismo tenha origem no seu território 
e, consequentemente, a atribuírem os 
recursos necessários às medidas internas 
de luta contra a radicalização e o 
terrorismo;

Or. en
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Alteração 16
Justas Vincas Paleckis

Projecto de parecer
N.º 2-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

2-A. Exorta a Comissão a coordenar 
melhor os seus esforços com a Aliança 
Atlântica, que está na linha da frente para 
avaliar o impacto da segurança e 
desenvolver e gerir as capacidades de 
resposta;

Or. en

Alteração 17
Maria Eleni Koppa

Projecto de parecer
N.º 2-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

2-A. Incentiva a uma cooperação mais 
estreita entre a Europol e a Eurojust e os 
serviços responsáveis pela aplicação da lei 
fora da UE, a fim de garantir o alerta 
rápido;

Or. en

Alteração 18
Graham Watson, Anneli Jäätteenmäki

Projecto de parecer
N.º 2-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

2-A. Salienta que existem obstáculos 
institucionais à eficácia da política de luta 
contra o terrorismo da UE, 
nomeadamente as múltiplas comissões, 
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agências e burocracias envolvidas; 
salienta que o Coordenador da Luta 
Antiterrorista pode desempenhar um 
papel crucial na racionalização do 
sistema; recomenda que o mesmo seja 
mandatado para o efeito e que o seu 
trabalho seja submetido a controlo 
parlamentar;

Or. en

Alteração 19
Andreas Mölzer

Projecto de parecer
N.º 3

Projecto de parecer Alteração

3. Realça a cooperação estratégica entre a 
União e os EUA, reflectida em vários 
acordos; assim, frisa que o Acordo UE-
EUA relativo ao Programa de Detecção 
do Financiamento do Terrorismo, a 
Declaração Conjunta de Toledo sobre a 
Segurança da Aviação e a Declaração 
UE-EUA sobre a Luta contra o 
Terrorismo são exemplos positivos a 
seguir no plano das relações da União 
com outros países terceiros;

3. Realça a cooperação estratégica entre a 
União e os EUA, reflectida em vários 
acordos;

Or. de

Alteração 20
Franziska Katharina Brantner

Projecto de parecer
N.º 3

Projecto de parecer Alteração

3. Realça a cooperação estratégica entre a 
União e os EUA, reflectida em vários 
acordos; assim, frisa que o Acordo UE-

3. Regista a cooperação entre a União e os 
EUA, reflectida em vários acordos; lembra 
que, segundo o relatório da sua Comissão 
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EUA relativo ao Programa de Detecção do 
Financiamento do Terrorismo, a 
Declaração Conjunta de Toledo sobre a 
Segurança da Aviação e a Declaração UE-
EUA sobre a Luta contra o Terrorismo 
são exemplos positivos a seguir no plano 
das relações da União com outros países 
terceiros;

Temporária sobre a Alegada Utilização 
pela CIA de Países Europeus para o 
Transporte e a Detenção Ilegal de 
Prisioneiros, os governos europeus e 
norte-americano colaboraram no que se 
refere ao rapto ilegal, ao transporte e à 
detenção de suspeitos de actos de 
terrorismo; salienta que estas actividades 
violaram várias normas europeias e 
internacionais, como a Convenção 
Europeia dos Direitos do Homem ou a 
Convenção contra a Tortura e outras 
Penas ou Tratamentos Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes, adoptada 
pela Assembleia Geral da ONU em 10 de 
Dezembro de 1984; insta o Conselho, a 
Comissão, o Serviço Europeu para a 
Acção Externa e os Estados-Membros da 
UE a terem em conta as recomendações 
formuladas nos dois relatórios Fava 
adoptados, respectivamente, em 6 de 
Julho de 2006 e em 14 de Fevereiro de 
2007; recorda que uma política de luta 
contra o terrorismo baseada em conceitos 
e instrumentos que não a justiça penal, 
nomeadamente em serviços secretos, põe 
em causa o cumprimento integral das 
disposições internacionais e das normas 
relativas aos direitos humanos; salienta, 
portanto, que um eventual futuro Acordo 
UE-EUA relativo ao Programa de 
Detecção do Financiamento do Terrorismo 
deve respeitar as disposições relativas aos 
direitos humanos e as mais elevadas 
normas em matéria de protecção da vida 
privada, direitos fundamentais e 
liberdades civis; recorda que a Declaração 
Conjunta de Toledo sobre a Segurança da 
Aviação promove a utilização dos 
chamados scanners corporais, que 
causam graves problemas de saúde, 
violam a vida privada e lesam a dignidade 
humana;

Or. en
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Alteração 21
Sarah Ludford

Projecto de parecer
N.º 3

Projecto de parecer Alteração

3. Realça a cooperação estratégica entre a 
União e os EUA, reflectida em vários 
acordos; assim, frisa que o Acordo UE-
EUA relativo ao Programa de Detecção 
do Financiamento do Terrorismo, a 
Declaração Conjunta de Toledo sobre a 
Segurança da Aviação e a Declaração 
UE-EUA sobre a Luta contra o 
Terrorismo são exemplos positivos a 
seguir no plano das relações da União 
com outros países terceiros;

3. Realça a cooperação estratégica entre a 
UE e os EUA, reflectida em vários 
acordos; apoia a cooperação 
transatlântica reforçada em matéria de 
luta contra o terrorismo, num contexto de 
respeito pelos direitos humanos e pelas 
liberdades civis; sublinha que os 
requisitos da UE relativos ao tratamento 
justo, proporcionado e legítimo das 
informações pessoais são de extrema 
importância neste domínio e devem ser 
sempre respeitadas;

Or. en

Alteração 22
Maria Eleni Koppa

Projecto de parecer
N.º 3

Projecto de parecer Alteração

3. Realça a cooperação estratégica entre a 
União e os EUA, reflectida em vários 
acordos; assim, frisa que o Acordo UE-
EUA relativo ao Programa de Detecção do 
Financiamento do Terrorismo, a 
Declaração Conjunta de Toledo sobre a 
Segurança da Aviação e a Declaração UE-
EUA sobre a Luta contra o Terrorismo 
são exemplos positivos a seguir no plano 
das relações da União com outros países 
terceiros;

3. Realça a cooperação estratégica entre a 
União Europeia e os Estados Unidos da 
América e salienta a necessidade de 
cooperação com outros parceiros;
reiterando a importância que atribui à 
protecção dos dados pessoais dos cidadãos 
e dos seus direitos humanos e civis, 
considera que iniciativas e acordos 
bilaterais, como a Declaração Conjunta 
UE-EUA e Estados-Membros sobre a luta 
contra o terrorismo, de 2010, o Acordo 
UE-EUA relativo ao Programa de 
Detecção do Financiamento do Terrorismo, 
a Declaração Conjunta de Toledo sobre a 
Segurança da Aviação, bem como a 
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Declaração Conjunta UE-Índia sobre o 
Terrorismo Internacional, são exemplos 
positivos a seguir no plano das relações da 
União com outros países terceiros;

Or. en

Alteração 23
Ágnes Hankiss, Michael Gahler

Projecto de parecer
N.º 3

Projecto de parecer Alteração

3. Realça a cooperação estratégica entre a 
União e os EUA, reflectida em vários 
acordos; assim, frisa que o Acordo UE-
EUA relativo ao Programa de Detecção do 
Financiamento do Terrorismo, a 
Declaração Conjunta de Toledo sobre a 
Segurança da Aviação e a Declaração UE-
EUA sobre a Luta contra o Terrorismo são 
exemplos positivos a seguir no plano das 
relações da União com outros países 
terceiros;

3. Realça a cooperação estratégica entre a 
União e os EUA, reflectida em vários 
acordos; assim, frisa que o Acordo UE-
EUA relativo ao Programa de Detecção do 
Financiamento do Terrorismo (chamado 
Acordo SWIFT), a Declaração Conjunta 
de Toledo sobre a Segurança da Aviação e 
a Declaração UE-EUA sobre a Luta contra 
o Terrorismo são exemplos positivos a 
seguir no plano das relações da União com 
outros países terceiros;

Or. en

Alteração 24
Graham Watson, Anneli Jäätteenmäki

Projecto de parecer
N.º 3-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

3-A. Salienta que um bom serviço de 
informação é fundamental para combater 
o terrorismo e que a UE está 
excepcionalmente bem colocada para 
facilitar o intercâmbio de informação 
entre os Estados-Membros; felicita o 
trabalho do CITCEN em termos de 
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análise estratégica e incentiva o 
intercâmbio de informação a nível da UE 
entre os Estados-Membros e países 
terceiros-chave;

Or. en

Alteração 25
Graham Watson

Projecto de parecer
N.º 3-B (novo)

Projecto de parecer Alteração

3-B. Apela a uma maior cooperação entre 
a UE e a NATO no que se refere à política 
de luta contra o terrorismo e recomenda 
que a AR/VP e o Coordenador da Luta 
Antiterrorista participem activamente nos 
debates sobre o assunto com a NATO;

Or. en

Alteração 26
Graham Watson, Anneli Jäätteenmäki

Projecto de parecer
N.º 3-C (novo)

Projecto de parecer Alteração

3-C. Congratula-se com o facto de 
agrupamentos informais de Estados-
Membros, como o Grupo de Salzburgo, a 
Task Force do Mar Báltico e o G6, se 
associarem para coordenar a segurança e 
realizar exercícios antiterroristas; 
preconiza a intensificação destes esforços 
de molde a incluírem mais Estados-
Membros e recomenda a formação 
conjunta entre as forças de segurança e 
policiais dos Estados-Membros;
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Or. en

Alteração 27
Sabine Lösing

Projecto de parecer
N.º 4

Projecto de parecer Alteração

4. Sublinha que a luta contra o terrorismo 
é parte integrante das relações da União 
com países terceiros; solicita um 
incremento do financiamento destinado a 
medidas de assistência no campo da luta 
contra o terrorismo no próximo 
Instrumento de Estabilidade, com vista a 
prevenir situações de colapso das funções 
dos Estados neste capítulo; concorda, a 
este propósito, que as zonas prioritárias 
são a Ásia do Sul, em particular o 
Paquistão e o Afeganistão, a região do 
Sael (Mauritânia, Mali, Níger) e o Iémen; 
insta o Conselho a adoptar uma 
Estratégia Global da União de Luta 
contra o Terrorismo na região do Sael e 
do Sara, em consulta com o Parlamento 
Europeu; saúda a integração de cláusulas 
antiterroristas nos acordos 
internacionais;

4. Salienta que os incidentes ocorridos na 
região do Sael em relação com o 
terrorismo não são comparáveis com a 
situação no Afeganistão e no Paquistão, 
pois muitos incidentes não são de 
natureza terrorista, e apela ao exame das 
causas profundas do terrorismo, a 
pobreza em particular, para que este 
fenómeno seja combatido de forma eficaz; 
salienta, a este respeito, que os elevados 
montantes consagrados à segurança nos 
países do Sael comprometem o objectivo 
de erradicação da pobreza;

Or. en

Alteração 28
Franziska Katharina Brantner

Projecto de parecer
N.º 4

Projecto de parecer Alteração

4. Sublinha que a luta contra o terrorismo 
é parte integrante das relações da União 
com países terceiros; solicita um 
incremento do financiamento destinado a 

4. Observa que a luta contra o terrorismo 
pode desempenhar um papel nas relações 
da União com países terceiros assim que 
for definida uma estratégia de luta contra 
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medidas de assistência no campo da luta 
contra o terrorismo no próximo
Instrumento de Estabilidade, com vista a 
prevenir situações de colapso das funções 
dos Estados neste capítulo; concorda, a 
este propósito, que as zonas prioritárias 
são a Ásia do Sul, em particular o 
Paquistão e o Afeganistão, a região do 
Sael (Mauritânia, Mali, Níger) e o Iémen; 
insta o Conselho a adoptar uma Estratégia 
Global da União de Luta contra o 
Terrorismo na região do Sael e do Sara, em 
consulta com o Parlamento Europeu; 
saúda a integração de cláusulas 
antiterroristas nos acordos internacionais;

o terrorismo para as relações externas; 
lamenta que a Comissão Europeia e o 
Serviço Europeu para a Acção Externa 
não tenham criado um mecanismo 
normalizado para controlar se um país 
terceiro ao qual foi prestado apoio para 
medidas de combate ao terrorismo (n.º 1, 
alínea a), do artigo 4.º), financiado ao 
abrigo do Instrumento de Estabilidade, 
"garanta o pleno respeito pelas suas 
obrigações internacionais em matéria de 
direitos humanos e pelo direito 
humanitário aplicável", tal como 
estabelecido na Declaração da Comissão 
Europeia sobre o Instrumento de 
Estabilidade, adoptado em 2006; insta a 
Comissão Europeia e o Serviço Europeu 
para a Acção Externa a cessarem
imediatamente a prestação de 
financiamento e apoio ao Centro Africano 
de Estudos e Investigação sobre 
Terrorismo (CAEIT), sediado em Argel, 
na Argélia, devido à incapacidade de 
controlar o cumprimento das normas no 
domínio dos direitos humanos; deplora o 
facto de nem a Presidência do Conselho 
nem o Serviço Europeu para a Acção 
Externa terem informado as comissões 
competentes do Parlamento Europeu 
sobre o conteúdo da Estratégia Global da 
União de Luta contra o Terrorismo na 
região do Sael e do Sara, antes da sua 
adopção, em 21 de Março de 2011, na 
reunião dos Ministros dos Negócios 
Estrangeiros; considera que a utilização 
dos fundos do Instrumento de 
Estabilidade para novas medidas de luta 
contra o terrorismo apenas será aceitável 
se for estabelecido um mecanismo de 
monitorização dos direitos humanos pelos 
serviços competentes do Serviço Europeu 
para a Acção Externa;

Or. en
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Alteração 29
Andreas Mölzer

Projecto de parecer
N.º 4

Projecto de parecer Alteração

4. Sublinha que a luta contra o terrorismo é 
parte integrante das relações da União com 
países terceiros; solicita um incremento do 
financiamento destinado a medidas de 
assistência no campo da luta contra o 
terrorismo no próximo Instrumento de 
Estabilidade, com vista a prevenir 
situações de colapso das funções dos 
Estados neste capítulo; concorda, a este 
propósito, que as zonas prioritárias são a 
Ásia do Sul, em particular o Paquistão e o 
Afeganistão, a região do Sael 
(Mauritânia, Mali, Níger) e o Iémen; insta 
o Conselho a adoptar uma Estratégia 
Global da União de Luta contra o 
Terrorismo na região do Sael e do Sara, em 
consulta com o Parlamento Europeu; saúda 
a integração de cláusulas antiterroristas nos 
acordos internacionais;

4. Sublinha que a luta contra o terrorismo é 
parte integrante das relações da União com 
países terceiros; insta o Conselho a adoptar 
uma Estratégia Global da União de Luta 
contra o Terrorismo na região do Sael e do 
Sara, em consulta com o Parlamento 
Europeu; saúda a integração de cláusulas 
antiterroristas nos acordos internacionais;

Or. de

Alteração 30
Sarah Ludford

Projecto de parecer
N.º 4

Projecto de parecer Alteração

4. Sublinha que a luta contra o terrorismo é 
parte integrante das relações da União com 
países terceiros; solicita um incremento do 
financiamento destinado a medidas de 
assistência no campo da luta contra o 
terrorismo no próximo Instrumento de 
Estabilidade, com vista a prevenir 
situações de colapso das funções dos 

4. Sublinha que a luta contra o terrorismo e 
o apoio ao desenvolvimento, à boa 
governação, ao Estado de direito e aos 
direitos humanos são parte integrante das 
relações da União com países terceiros; 
solicita um incremento do financiamento 
destinado a medidas de assistência para a 
realização destes objectivos no próximo 
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Estados neste capítulo; concorda, a este 
propósito, que as zonas prioritárias são a 
Ásia do Sul, em particular o Paquistão e o 
Afeganistão, a região do Sael (Mauritânia, 
Mali, Níger) e o Iémen; insta o Conselho a 
adoptar uma Estratégia Global da União de 
Luta contra o Terrorismo na região do Sael 
e do Sara, em consulta com o Parlamento 
Europeu; saúda a integração de cláusulas 
antiterroristas nos acordos internacionais;

Instrumento de Estabilidade e em outros 
instrumentos de apoio externo; concorda, 
a este propósito, que as zonas prioritárias 
são a Ásia do Sul, em particular o 
Paquistão e o Afeganistão, a região do Sael 
(Mauritânia, Mali, Níger) e o Iémen; insta 
o Conselho a adoptar uma Estratégia 
Global da União de Luta contra o 
Terrorismo na região do Sael e do Sara, em 
consulta com o Parlamento Europeu; saúda 
a integração de cláusulas antiterroristas nos 
acordos internacionais, mas solicita que 
sejam acompanhadas de disposições 
relativas ao respeito dos direitos humanos 
e do Estado de direito e que a sua clareza 
e eficácia sejam avaliadas no contexto de 
acordos de cooperação para o 
desenvolvimento;

Or. en

Alteração 31
Ágnes Hankiss, Michael Gahler, Elena Băsescu

Projecto de parecer
N.º 4

Projecto de parecer Alteração

4. Sublinha que a luta contra o terrorismo é 
parte integrante das relações da União com 
países terceiros; solicita um incremento do 
financiamento destinado a medidas de 
assistência no campo da luta contra o 
terrorismo no próximo Instrumento de 
Estabilidade, com vista a prevenir 
situações de colapso das funções dos 
Estados neste capítulo; concorda, a este 
propósito, que as zonas prioritárias são a 
Ásia do Sul, em particular o Paquistão e o 
Afeganistão, a região do Sael (Mauritânia, 
Mali, Níger) e o Iémen; insta o Conselho a 
adoptar uma Estratégia Global da União 
de Luta contra o Terrorismo na região do 
Sael e do Sara, em consulta com o 
Parlamento Europeu; saúda a integração de 

4. Sublinha que a luta contra o terrorismo é 
parte integrante das relações da União com 
países terceiros; solicita um incremento do 
financiamento destinado a medidas de 
assistência no campo da luta contra o 
terrorismo no próximo Instrumento de 
Estabilidade, com vista a prevenir 
situações de colapso das funções dos 
Estados neste capítulo; concorda, a este 
propósito, que as zonas prioritárias são a 
Ásia do Sul, em particular o Paquistão e o 
Afeganistão, a região do Sael (Mauritânia, 
Mali, Níger), a Somália e o Iémen; 
congratula-se com a apresentação da 
Estratégia da União Europeia para a 
Segurança e o Desenvolvimento no Sael, 
em 21 de Março de 2011, e insta o 
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cláusulas antiterroristas nos acordos 
internacionais;

Conselho a adoptar esta Estratégia em 
consulta com o Parlamento Europeu; saúda 
a integração de cláusulas antiterroristas nos 
acordos internacionais;

Or. en

Alteração 32
Sarah Ludford

Projecto de parecer
N.º 4-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

4-A. Solicita que a UE e os Estados-
Membros clarifiquem plenamente, em 
conformidade com as recomendações do 
Parlamento Europeu e do Conselho da 
Europa, o seu papel no programa dos 
Estados Unidos em matéria de 
extradições, Guantánamo e detenção 
secreta e tortura, e esclareçam se 
inquéritos judiciais ou de outro tipo 
relacionados com estas questões foram 
anulados a pedido de países terceiros; 
sublinha que a UE deve ajudar os EUA a 
encontrar soluções adequadas para o 
encerramento de Guantánamo e a 
garantir um julgamento civil equitativo 
aos prisioneiros;

Or. en

Alteração 33
Andreas Mölzer

Projecto de parecer
N.º 5

Projecto de parecer Alteração

5. Assinala os valores comuns que a União 
partilha com outras organizações 

5. Assinala os valores comuns que a União 
partilha com outras organizações 



AM\865808PT.doc 23/29 PE464.734v01-00

PT

internacionais, designadamente a ONU; 
frisa a necessidade de garantir que os 
protocolos e convenções das Nações 
Unidas contra o terrorismo sejam 
ratificados e aplicados por todos os 
Estados; advoga a adopção de uma 
Convenção Geral da ONU sobre 
Terrorismo; pede que se imprima uma 
maior flexibilidade ao processo em uso no 
Conselho de Segurança da ONU para a 
elaboração da lista de pessoas e 
organizações terroristas;

internacionais, designadamente a ONU; 
frisa a necessidade de garantir que os 
protocolos e convenções das Nações 
Unidas contra o terrorismo sejam 
ratificados e aplicados por todos os 
Estados; advoga a adopção de uma 
Convenção Geral da ONU sobre 
Terrorismo;

Or. de

Alteração 34
Maria Eleni Koppa

Projecto de parecer
N.º 5

Projecto de parecer Alteração

5. Assinala os valores comuns que a 
União partilha com outras organizações 
internacionais, designadamente a ONU; 
frisa a necessidade de garantir que os 
protocolos e convenções das Nações 
Unidas contra o terrorismo sejam 
ratificados e aplicados por todos os 
Estados; advoga a adopção de uma 
Convenção Geral da ONU sobre 
Terrorismo; pede que se imprima uma 
maior flexibilidade ao processo em uso no 
Conselho de Segurança da ONU para a 
elaboração da lista de pessoas e 
organizações terroristas;

5. Salienta a importância da cooperação 
em matéria de luta contra o terrorismo no 
quadro das Nações Unidas e insta a que 
todas as convenções das Nações Unidas 
relativas à luta contra o terrorismo sejam 
plenamente ratificadas e aplicadas;
solicita uma intensificação das relações 
de trabalho com os órgãos e organizações 
regionais das Nações Unidas para que 
todos os países membros desta 
organização possam cumprir 
integralmente as suas obrigações no 
domínio da luta contra o terrorismo;
advoga a adopção de uma Convenção 
Geral da ONU sobre Terrorismo e uma 
cooperação reforçada com o Conselho da 
Europa e a OSCE em matéria de luta 
contra o terrorismo; pede que se imprima 
uma maior transparência e flexibilidade ao 
processo em uso no Conselho de 
Segurança da ONU para a elaboração ou 
modificação da lista de pessoas e 
organizações terroristas; neste contexto, 
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congratula-se com a adopção da 
Resolução 1904 (2009) do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas, que prevê 
uma revisão periódica da lista e cria um 
Gabinete de Provedor de Justiça para 
apoiar o Comité de Sanções na retirada de 
pessoas da lista;

Or. en

Alteração 35
Franziska Katharina Brantner, Sarah Ludford

Projecto de parecer
N.º 5

Projecto de parecer Alteração

5. Assinala os valores comuns que a 
União partilha com outras organizações 
internacionais, designadamente a ONU; 
frisa a necessidade de garantir que os 
protocolos e convenções das Nações 
Unidas contra o terrorismo sejam 
ratificados e aplicados por todos os 
Estados; advoga a adopção de uma 
Convenção Geral da ONU sobre 
Terrorismo; pede que se imprima uma 
maior flexibilidade ao processo em uso no 
Conselho de Segurança da ONU para a 
elaboração da lista de pessoas e 
organizações terroristas;

5. Frisa a necessidade de garantir que os 
protocolos e convenções das Nações 
Unidas relacionado com o terrorismo sejam 
ratificados e aplicados por todos os Estados 
e solicita uma Convenção Geral da ONU 
sobre Terrorismo; considera que a UE e os 
seus Estados-Membros devem garantir 
que os procedimentos relativos à 
constituição de listas negras do terrorismo 
e ao congelamento de bens, incluindo os 
emanados de decisões das Nações Unidas, 
beneficiem de um sólido enquadramento 
em conformidade com todos os 
instrumentos legais e decisões judiciais 
relevantes que permitam às pessoas e 
organizações suspeitas de actividades 
terroristas interpor recurso judicial;

Or. en

Alteração 36
Anneli Jäätteenmäki

Projecto de parecer
N.º 5
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Projecto de parecer Alteração

5. Assinala os valores comuns que a União 
partilha com outras organizações 
internacionais, designadamente a ONU; 
frisa a necessidade de garantir que os 
protocolos e convenções das Nações 
Unidas contra o terrorismo sejam 
ratificados e aplicados por todos os 
Estados; advoga a adopção de uma 
Convenção Geral da ONU sobre 
Terrorismo; pede que se imprima uma 
maior flexibilidade ao processo em uso no 
Conselho de Segurança da ONU para a 
elaboração da lista de pessoas e 
organizações terroristas;

5. Assinala os valores comuns que a União 
partilha com outras organizações 
internacionais, designadamente a ONU; 
frisa a necessidade de todos os Estados 
ratificarem e aplicarem os protocolos e 
convenções das Nações Unidas contra o 
terrorismo e se empenharem na luta 
contra o terrorismo no pleno respeito dos 
direitos humanos, das liberdades civis e 
dos princípios do Estado de direito; 
advoga a adopção de uma Convenção 
Geral da ONU sobre Terrorismo; pede que 
se imprima uma maior flexibilidade ao 
processo em uso no Conselho de 
Segurança da ONU para a elaboração da 
lista de pessoas e organizações terroristas;

Or. fi

Alteração 37
Graham Watson

Projecto de parecer
N.º 5

Projecto de parecer Alteração

5. Assinala os valores comuns que a União 
partilha com outras organizações 
internacionais, designadamente a ONU; 
frisa a necessidade de garantir que os 
protocolos e convenções das Nações 
Unidas contra o terrorismo sejam 
ratificados e aplicados por todos os 
Estados; advoga a adopção de uma 
Convenção Geral da ONU sobre 
Terrorismo; pede que se imprima uma 
maior flexibilidade ao processo em uso no 
Conselho de Segurança da ONU para a 
elaboração da lista de pessoas e 
organizações terroristas;

5. Assinala os valores comuns que a União 
partilha com outras organizações 
internacionais, designadamente a ONU; 
frisa a necessidade de garantir que os 
protocolos e convenções das Nações 
Unidas contra o terrorismo sejam 
ratificados e aplicados por todos os 
Estados; advoga a adopção de uma 
Convenção Geral da ONU sobre 
Terrorismo; sublinha a promoção pela UE 
de uma estratégia antiterrorista global a 
nível das Nações Unidas e pede que se 
imprima uma maior flexibilidade ao 
processo em uso no Conselho de 
Segurança da ONU para a elaboração da 
lista de pessoas e organizações terroristas;
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Or. en

Alteração 38
Ágnes Hankiss, Elena Băsescu

Projecto de parecer
N.º 5

Projecto de parecer Alteração

5. Assinala os valores comuns que a União 
partilha com outras organizações 
internacionais, designadamente a ONU; 
frisa a necessidade de garantir que os 
protocolos e convenções das Nações 
Unidas contra o terrorismo sejam 
ratificados e aplicados por todos os 
Estados; advoga a adopção de uma 
Convenção Geral da ONU sobre 
Terrorismo; pede que se imprima uma 
maior flexibilidade ao processo em uso no 
Conselho de Segurança da ONU para a 
elaboração da lista de pessoas e 
organizações terroristas;

5. Assinala os valores e objectivos comuns 
que a União partilha com outras 
organizações internacionais, 
designadamente a ONU; frisa a 
necessidade de garantir que os protocolos e 
convenções das Nações Unidas contra o 
terrorismo sejam ratificados e aplicados 
por todos os Estados; advoga a adopção de 
uma Convenção Geral da ONU sobre 
Terrorismo; pede um exame minucioso do
processo em uso no Conselho de 
Segurança da ONU para a elaboração da 
lista de pessoas e organizações terroristas;

Or. en

Alteração 39
Anneli Jäätteenmäki

Projecto de parecer
N.º 6

Projecto de parecer Alteração

6. Reclama a criação de uma estratégia 
alargada de resposta à crescente 
interconexão do crime organizado 
internacional e do terrorismo; incentiva a 
análise contínua das novas tendências e 
padrões em matéria de diversificação, 
radicalização e recrutamento e no que toca 
ao papel de organizações não 
governamentais internacionais no 

6. Reclama a criação de uma estratégia 
alargada de resposta à crescente 
interconexão do crime organizado 
internacional e do terrorismo; incentiva a 
análise contínua das novas tendências e 
padrões em matéria de diversificação, 
radicalização e recrutamento e no que toca 
ao papel de organizações não 
governamentais internacionais no 
financiamento do terrorismo; solicita que, 
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financiamento do terrorismo. para esta análise, se recorra aos 
conhecimentos dos peritos e 
investigadores externos e se utilizem 
efectivamente os diversos mecanismos de 
financiamento.

Or. fi

Alteração 40
Luis Yáñez-Barnuevo García

Projecto de parecer
N.º 6

Projecto de parecer Alteração

6. Reclama a criação de uma estratégia 
alargada de resposta à crescente 
interconexão do crime organizado 
internacional e do terrorismo; incentiva a 
análise contínua das novas tendências e 
padrões em matéria de diversificação, 
radicalização e recrutamento e no que toca 
ao papel de organizações não
governamentais internacionais no 
financiamento do terrorismo.

6. Reclama a criação de uma estratégia 
alargada de resposta à crescente 
interconexão do crime organizado 
internacional, do tráfico de droga e do 
terrorismo; incentiva a análise contínua das 
novas tendências e padrões em matéria de 
diversificação, radicalização e 
recrutamento e no que toca ao papel de 
actores não estatais no financiamento do 
terrorismo.

Or. es

Alteração 41
Ágnes Hankiss

Projecto de parecer
N.º 6

Projecto de parecer Alteração

6. Reclama a criação de uma estratégia 
alargada de resposta à crescente
interconexão do crime organizado 
internacional e do terrorismo; incentiva a 
análise contínua das novas tendências e 
padrões em matéria de diversificação, 
radicalização e recrutamento e no que toca 

6. Reclama a criação de uma estratégia 
alargada de resposta à interconexão do 
crime organizado internacional e do 
terrorismo; incentiva a análise contínua das 
novas tendências e padrões em matéria de 
diversificação, radicalização e 
recrutamento e no que toca ao papel de 
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ao papel de organizações não 
governamentais internacionais no 
financiamento do terrorismo.

organizações não governamentais 
internacionais no financiamento do 
terrorismo.

Or. en

Alteração 42
Maria Eleni Koppa

Projecto de parecer
N.º 6-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

6-A. Salienta o compromisso da UE no 
sentido de combater a proliferação de 
armas de destruição maciça e o impacto 
positivo desta política na luta contra o 
terrorismo; insta os Estados-Membros a 
assegurarem o máximo nível de 
responsabilidade nas políticas de controlo 
da exportação e solicita a aplicação 
rigorosa do Código de Conduta da UE 
relativo à Exportação de Armas e do 
regime de controlo das exportações de 
produtos de dupla utilização;

Or. en

Alteração 43
Andreas Mölzer

Projecto de parecer
N.º 6-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

6-A. Observa que é importante e 
necessário que a luta contra o terrorismo 
seja reavaliada na sequência da morte de 
Osama bin Laden;

Or. de
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Alteração 44
Andreas Mölzer

Projecto de parecer
N.º 6-B (novo)

Projecto de parecer Alteração

6-B. Chama a atenção para a necessidade 
de aumentar e desenvolver parcerias 
estratégicas com países como o Japão, a 
Rússia, a China e a Índia;

Or. de


